
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
REITORIA

ATA DA 65ª REUNIÃO DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE

GOIÁS

Aos vinte dias do mês de agosto de dois mil e vinte, às quatorze horas e trinta minutos, realizou-se a sexagésima quinta reunião

do Conselho Superior – Consup do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – IFG, via webconferência. A

reunião teve como pauta: 1) Informes; 2) Relatório de Gestão 2019; 3) Calendários Acadêmicos 2020 revisados; 4) Proposta

para o processo de escolha das entidades da sociedade civil que comporão a CPA; 5) Retificação da Resolução CONSUP/IFG

nº 14/2018 – Oferta do Curso de Pós-Graduação Latu Sensu em Docência na Educação Profissional Técnica e Tecnológica

(EaD); 6) Parecer da AGU quanto ao Processo nº 23373.001360/2020-48; 7) Minuta do Regulamento de Avaliação Docente. A

reunião foi conduzida pelo Presidente do Consup, professor Jerônimo Rodrigues da Silva, e secretariada pela servidora

Fernanda Eline de Oliveira, ocupante do cargo de Redatora, com a participação dos conselheiros: Alessandro Ribeiro de Sousa,

Ana Lúcia Siqueira de Oliveira, Ana Luíza Souza Mendes, Aryadne Rodrigues Moreira, Camila Lorrane Rodrigues dos Santos,

Daniel Rosa Canêdo, Daniel Silva Barbosa, Danielle Fernanda Morais Pavan, Danyllo Di Giorgio Martins da Mota, Eduardo

Cunha Zuppani, Elenilson de Vargas Fortes, Elias de Pádua Monteiro, Elza Gabriela Godinho Miranda, Evaldo Gonçalves Silva,

Geraldo Witeze Júnior, Gerson de Carvalho Moura Neto, Heloísa Helena Lopes dos Santos Caixeta, Hugo Leonardo da Silva

Belisário, Ieda Leal de Souza, Jhone Batista Carrinho, Lara Damiane de Oliveira Estevão, Lívia Costa Andrade, Marcelo Pereira

Ramos, Paulo Francinete Silva Junior, Reinaldo de Lima Reis Júnior, Shilton Caldeira Nunes, Tiago Neto da Silva e Tuíla

Andriele Furtado Meira. Justificaram a ausência os conselheiros: José Leopoldo da Veiga Jardim, José Teodoro Coelho, Márcio

César Pereira, Paulo Almeida da Silva, Syd Pereira Faria e Thálisson Régis Soares. Não participaram da reunião os

conselheiros: Eugênio Francisco de Oliveira e Tiele da Silva Groderes. O servidor Douglas Rolins de Santana, Diretor de

Tecnologia da Informação, esteve presente na sala virtual oferecendo suporte técnico para realização, gravação e transmissão

da reunião. O Presidente cumprimentou todos os conselheiros presentes na sala virtual e a comunidade acadêmica que

acompanhava a reunião transmitida ao vivo pelo canal oficial do IFG no YouTube. Em seguida, apresentou os pontos de pauta

para esta reunião e relatou as justificativas enviadas pelos conselheiros titulares que não puderam participar nesta data. As

justificativas foram todas acatadas pelos conselheiros presentes. Entre os informes, o Presidente noticiou que o IFG foi

selecionado para firmar parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial – Embrapii. A proposta do IFG foi

aprovada para credenciamento como um polo na área de tecnologias energéticas industriais, na sublinha de atuação de

eficiência energética. O conselheiro Paulo Francinete Silva Junior, que é Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, esclareceu

que será implantado o Centro de Referência em Pesquisa e Inovação – CiteLab, espaço que vai congregar os pesquisadores da

Instituição nas áreas de tecnologia, desenvolvimento e inovação, no qual serão articulados os grupos de pesquisa e produção

de tecnologia. O Presidente do Conselho informou também que a proposta de orçamento para 2021 oferecida elo governo

federal é menor que a de 2020. Dessa forma, o Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional,

Científica e Tecnológica – Conif reuniu-se com as outras instituições de ensino federais, buscando apoio da bancada

parlamentar federal goiana. Em seguida, a palavra foi passada ao conselheiro Marcelo Pereira Ramos, que informou que o

Sindicato dos Trabalhadores Técnico-Administrativos em Educação das Instituições Federais de Ensino Superio do Estado de

Goiás – SINT-IFESgo completa 47 anos nesta dada. O conselheiro convidou toda a comunidade para assistir à live

comemorativa no canal do Sindicato a partir das 20 horas. O conselheiro sugeriu que o Conselho emita uma nota de

parabenização ao sindicato. Em apreciação, a sugestão do conselheiro Marcelo foi acatada. A conselheira Ieda Leal de Souza

parabenizou o SINT-IFESgo pelo aniversário e informou que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb está sendo debatido no Senado Federal e a Central Única dos

Trabalhadores – CUT, juntamente com todos os sindicatos ligados à educação, está realizando uma mobilização nacional para

que o Fundo seja aprovado sem nenhuma modificação e para que o relatório da Deputada Federal Dorinha (DEM-TO) possa

ser respeitado, em prol da educação pública de qualidade. O presidente questionou a comissão criada com o objetivo de revisar

a nota pública sobre a autonomias dos IFs, ressaltando que o IFRN teve mais problemas recentemente. A comissão alegou que

enviaria uma resposta à secretaria do conselho. Encerrados os informes, a reunião foi conduzida para a segundo item da pauta,

o Relatório Anual de Gestão relativo ao ano de 2019. O presidente convidou o servidor Rodrigo Mendes da Silva, Assessor de

Planejamento e Desenvolvimento Institucional, que apresentou o novo modelo de relatório de gestão, que sofreu uma evolução

em relação ao documento do ano anterior. O servidor Rodrigo ressaltou que a Diretoria-Executiva e diversos outros setores

contribuíram para a construção do documento. Relatou como o conteúdo do documento foi estruturado, destacando os

resultados de desempenho e de gestão da Instituição. Ressaltou o crescimento do número de alunos matriculados nos vários

níveis e modalidades. Explicou ainda sobre a otimização dos gastos em relação à gestão orçamentária e financeira. O

presidente do Conselho informou que o Tribunal de Contas da União – TCU emitiu nota traçando novas normativas para o

relatório, que passa a ser mais transparente para a comunidade. A palavra foi passada para o servidor José Correia de Souza,

Auditor Chefe, que apresentou o Parecer da Auditoria Interna para o Relatório de Gestão. O Auditor afirmou que o documento



está de acordo com todas as normativas do TCU. A conselheira Danielle Fernanda Morais Pavan questionou se o termo “plano

de negócios”, apresentado no relatório, é previsto pelo TCU, pois tal expressão não representa a Instituição. O servidor Rodrigo

explicou que as teorias aplicadas na gestão pública são adaptações das teorias da iniciativa privada, e que algumas

substituições são possíveis, mas nem todas. Esclareceu que o termo “plano de negócios” está no modelo exigido pelo TCU e

não pode ser alterado. O servidor José Correira ressaltou que os órgãos de controle tendem a colocar boas práticas de gestão

no setor público, como a gestão de riscos, que é uma exigência da iniciativa privada. A conselheira Heloísa Helena Lopes dos

Santos Caixeta parabenizou a construção do Relatório de Gestão, por seu novo modelo e o uso de fotos da comunidade,  que

deixou a leitura mais interessante. Ressaltou que o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, setor em que atua, sempre recebe

elogios e reclamações a respeitos desse tipo de documento. A conselheira Danielle questionou também se há previsão de que o

Relatório sirva para o planejamento de melhorias no futuro. O servidor Rodrigo afirmou que essa é uma das finalidades do

Relatório de Gestão: apontar os pontos frágeis que requerem mais atenção da Instituição. O presidente do Conselho sugeriu

que os termos mais utilizados pela Instituição que não podem substituir os exigidos no documento poderiam vir em nota de

rodapé da próxima vez. Colocado em votação, o Relatório Anual de Gestão 2019 foi aprovado por unanimidade. O presidente

agradeceu a participação dos servidores Rodrigo e José Correia. Em seguida, o presidente conduziu a reunião para o próximo

assunto da pauta, os Calendários Acadêmicos revisados, e explicou que os calendários foram discutidos no câmpus e

aprovados nos conselhos de câmpus. A Pró-Reitora de Ensino, Oneida Cristina Gomes Barcelos Irigon, foi convidada a relatar a

entrega dos calendários pelos câmpus. A servidora apresentou o despacho da Pró-Reitoria de Ensino – Proen e relatou que os

câmpus foram orientados sobre as adequações legais nos calendários. Ela destacou a dificuldade que os câmpus tiveram em

fazer reuniões por conta do período de férias acadêmicas e em colher assinatura de ata dos discentes membros dos conselhos

de câmpus. A Pró-Reitora esclareceu ainda que os calendários deveriam obedecer à Medida Provisória nº 934/2020, que

estabeleceu as normas excepcionais sobre o ano letivo da Educação Básica e do Ensino Superior e ao Parecer CNE/CP nº

2/2020 que trata da reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins

de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão da Pandemia da Covid-19. Ressaltou sobre a obrigatoriedade do

atendimento da carga horária mínima das disciplinas, recomendando a oferta dos semestres letivos em no mínimo quatorze

semanas (setenta dias letivos) de ensino. A conselheira Danielle perguntou sobre a opção adotada pelos câmpus e a

conselheira Oneida esclareceu que permaneceram as quatorze semanas, com média de cento e quarenta dias letivos. O

conselheiro Hugo Leonardo da Silva Belisário expôs a insatisfação dos professores do Câmpus Goiânia pela forma como o

calendário foi discutido, sem possibilidade de alterar essas quatorze semanas. Destacou a preocupação com a sobrecarga de

trabalho que será gerada para o aluno. A conselheira Lara Damiane de Oliveira Estevão relatou que muitos alunos estão

perdidos, não lembram onde o conteúdo parou e que será praticamente dois meses em um, gerando sobrecarga para os

estudantes ou uma grande perda em relação aos conteúdos/matérias. Afirmou que no Câmpus Cidade de Goiás não houve

espaço para debate e outras propostas de organização do ano letivo e que tem certeza que será muito exaustivo tanto para

professores quanto para estudantes. O conselheiro Reinaldo de Lima Reis Junior ressaltou a dificuldade de se construir o novo

calendário e parabenizou os envolvidos nesse processo complexo. O conselheiro ressaltou ainda que a questão de “não deixar

ninguém para trás” é um esforço constante da Instituição e que o Edital de Conectividade tem esse objetivo. Usou como

exemplo o Câmpus Luziânia, em que mais de duzentos e cinquenta alunos já participaram da formação para uso da plataforma

Moodle. Afirmou também que, neste momento, o que é primário é a aprendizagem, mais que o conteúdo, que poderá ser

recuperado no futuro. O presidente alegou que a retomada do calendário é uma alternativa para este momento e que deve

haver garantia de que esse ensino chegue a todos. A Pró-Reitora Oneida afirmou a importância de se referenciar a qualidade e

que, no momento, não há como fazer diferente.  Ressaltou que a Instrução Proen nº 7/2020 está publicada para auxiliar neste

trabalho. A conselheira Aryadne Rodrigues Moreira ponderou que ninguém tem experiência com esse tipo de modalidade e que

seu câmpus previu que a entrega dos computadores a serem emprestados será para o final de setembro. Dessa forma,

manifestou preocupação com o tempo a ser perdido por quem não houver recebido o auxílio no início das aulas. O presidente

do Conselho respondeu que os alunos não terão prejuízo quanto a isso, e que a gestão acompanhará de perto para que o

auxílio conectividade chegue antes do início das aulas. A conselheira Ana Lúcia Siqueira de Oliveira opinou que essa discussão

descaracteriza o trabalho do Consup, pois tratam-se de particularidades de cada câmpus, e afirmou que o Conselho precisa

compreender que os calendários são flexíveis e que talvez tenham de ser alterados. Considerando a relevância da fala da

conselheira Ana Lúcia, o presidente colocou os calendários em votação. Com 3 abstenções e 6 votos contrários, os calendários

acadêmicos foram aprovados pela maioria dos votos. Em seguida, passou-se para o próximo assunto da pauta, a proposta para

o processo de escolha das entidades da sociedade civil que comporão a comissão Própria de Avaliação – CPA. O conselheiro

Danyllo fez a leitura do relatório da comissão especial formada para essa finalidade. A comissão definiu o que é sociedade civil

organizada e apresentou as sugestões para a atual composição da CPA, que poderá ser alterada no futuro. A comissão sugeriu

o a) Sindicado dos Engenheiros, Sindicato dos Professores do Estado, Sindicato dos servidores técnico-administrativos e

docentes do IFG, ou organizações estudantis; b) Conselhos/Associações Profissionais cuja área de atuação encontre-se

vinculada às áreas do conhecimento/cursos oferecidos pelo IFG, como por exemplo o Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia – Crea. O conselheiro Tiago Neto da Silva indagou se é possível inserir entidades representativas vinculadas aos

movimentos sociais como o movimento negro. O conselheiro Jhone Batista Carrinho propôs a escolha do conselho dos técnicos

industriais no lugar do Crea. O conselheiro Danyllo ressaltou que as escolhas sugeridas se basearam nas especificidades dos

cursos que serão avaliados. A conselheira Danielle explicou que o critério foi objetivo em relação à avaliação dos cursos

superiores do IFG, que são objeto de atuação da CPA, para otimizar o trabalho, alegando que as sugestões apresentadas pela

comissão são suficientes. O presidente ponderou que o conselho dos técnicos industriais tem representação no Consup e que a

questão racial é tratada institucionalmente pela Comissão Permanente de Políticas de Promoção da Igualdade Étnico-Racial –

CPPIR. Dessa forma, os conselheiros Jhone e Tiago manifestaram concordância com as propostas da comissão. Em votação,

as propostas da comissão foram aprovadas por unanimidade. Ainda sobre a CPA, a conselheira Danielle lembrou que o



processo de eleição para os membros internos está suspenso por conta da pandemia e o convite aos externos deverá ser feito

após essa eleição. Alegou que neste momento poderia ser providenciada a retomada da eleição. Concluído esse assunto, a

reunião foi conduzida para o debate sobre a retificação da Resolução CONSUP/IFG nº 14/2018 para corrigir o nome do Curso

de Pós-Graduação Lato Sensu publicado erroneamente como em Docência do Ensino Profissional, Técnico e Tecnológica, na

modalidade a distância; e acrescentar os outros polos que oferecem o curso, além de Senador Canedo. O conselheiro Reinaldo

apresentou o parecer favorável da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão. Em votação, a retificação da resolução foi

aprovada, para que seja republicada a aprovação da oferta e do projeto pedagógico do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu,

com a nomenclatura correta: Docência na Educação Profissional Técnica e Tecnológica na Modalidade a Distância, nos polos

Aparecida de Goiânia, Formosa, Goiânia Oeste, Inhumas, Jataí, Luziânia e Senador Canedo. Para o próximo ponto de pauta, o

Parecer da Advocacia-Geral da União – AGU quanto ao Processo nº 23373.001360/2020-48; o presidente do Conselho relatou

que o processo se refere ao último processo eleitoral para escolha de diretores-gerais de câmpus, em que o então candidato

João Marcos Bailão de Lima questionou a condução do pleito eleitoral no Câmpus Valparaíso de Goiás. Para explicar o teor do

parecer, o presidente convidou a Procuradora Federal que atua no IFG, Sheila Carneiro Targino Lima. A Procuradora afirmou

que o presidente da então comissão eleitoral que conduziu o referido pleito tinha autonomia para assinar todos os documentos.

O interessado alegou não haver atas das reuniões, porém foi formalizado e comprovado em outro processo que as reuniões da

comissão ocorreram de forma remota. O resultado da eleição foi homologado em julho do ano passado, pelo Consup. O parecer

da AGU solicitou que o Consup convalidasse as reuniões remotas da comissão eleitoral. O presidente do Consup afirmou que o

interessado solicitou que esse assunto fosse retirado de pauta desta reunião. Após esse momento, às dezesseis horas e

quarenta e oito minutos, a plataforma de conferência WEB da RNP, em que ocorria a reunião de forma remota, apresentou

falha. O problema ocorreu em servidor de rede do sistema da RNP e fora do controle da equipe de Suporte Técnico do IFG.

Após diversas tentativas de retorno da sala virtual, o problema persistiu. Dessa forma, a reunião não pode ser continuada. Por

mensagem eletrônica, a secretaria do Consup avisou aos conselheiros do problema ocorrido e que os dois últimos pontos de

pauta que não puderam ser debatidos serão analisados na próxima reunião. Assim, eu, Fernanda Eline de Oliveira, lavrei a

presente ata, que será encaminhada via correio eletrônico aos conselheiros, para apreciação e posterior assinatura em

plataforma digital. 
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